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PARECER 

 

Consulente: 

Assembleia Municipal de  

 

Palavras-Chave: 

a) Comissão Permanente 

b) Ordem de trabalhos 

c) Voto de qualidade 

 

Questão: 

A Assembleia Municipal de Tomar vem questionar da validade da deliberação da Comissão 

Permanente, da qual resulta o ponto 2 da Ordem de Trabalhos «Votação da “Proposta de nomeação 

do Provedor do Munícipe do Concelho de Tomar”, tomada em reunião de Câmara Municipal de 

20.02.2023, nos termos do artº. 4.º, do Regulamento do Estatuto do Provedor do Munícipe do 

Concelho de Tomar;», em virtude de a mesma ter sido objeto de requerimento que propõe que 

aquele Ponto da Ordem de Trabalhos seja alterado.  

 

Discussão: 

A Assembleia Municipal reúne em cinco sessões ordinárias anuais, em fevereiro, abril, junho, 

setembro e novembro ou dezembro, e convocadas com uma antecedência mínima de oito dias por 

edital e por carta com aviso de receção ou protocolo (cfr. art. 27.º do Regime jurídico das Autarquias 

Locais, breviter RJAL1). 

A Ordem do Dia (parte integrante da Ordem de Trabalhos) deve incluir os assuntos indicados pelos 

membros do respetivo órgão, desde que sejam da competência deste e o pedido correspondente 

seja apresentado com a antecedência mínima de cinco dias úteis sobre a data da reunião, no caso de 

reuniões ordinárias (cfr. art.53.º do RJAL e art.30.º do Regimento da A.M. de Tomar). 

 

Isto posto,  

 
1 Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua versão atual. 
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No âmbito do artigo 20.º, do Regimento da Assembleia Municipal de Tomar2, a Comissão Permanente 

é constituída pelo presidente da Assembleia Municipal, pelos secretários e por um elemento indicado 

por cada grupo municipal. 

 

E, mais,  

É da competência da Comissão Permanente sugerir a introdução no período da “ordem do dia” de 

assuntos de interesse para o município, e bem assim, pronunciar-se sobre assuntos que tenham a 

ver com o regular funcionamento da Assembleia Municipal e das comissões (cfr. alíneas a) e b) do 

n.º2 do artigo 21.º do Regimento). 

 

Ainda,  

Como se pode ler no número 3 do preceito normativo mencionado, as recomendações da Comissão 

Permanente, na falta de consenso, são tomadas por maioria, estando representada a maioria 

absoluta dos deputados municipais da Assembleia Municipal em efetividade de funções, aferida da 

seguinte forma: os representantes de grupos municipais têm na Comissão Permanente um número 

de votos igual ao número de deputados municipais que representam, assistindo ao Presidente da 

Mesa da Assembleia Municipal o voto de desempate.  

 

Finalmente, 

Dispõe o artigo 18.º, n.º1, al. c), do Regimento desta A.M., que compete à mesa da A.M. elaborar a 

ordem do dia das sessões, mediante as sugestões aprovadas pela Comissão Permanente, bem 

como proceder à sua distribuição.  

 

Destarte, ainda que inexista consenso sobre qualquer assunto - o que, no caso em apreço, sucedeu 

quanto ao ponto 2 da Ordem de Trabalhos - na Comissão Permanente, mediante maioria absoluta 

dos deputados municipais da A.M., ou mediante o voto de qualidade do Presidente da Mesa, em caso 

de empate, sana-se a falta de consenso, e estará a Mesa em condição de elaborar a ordem do dia da 

sessão e proceder à sua distribuição, nos termos do artigo 29.º, n.º 1, alínea c), do RJAL - no caso em 

concreto, em conformidade, também, com o disposto no artigo 18.º, n.º 1, alínea c), do Regimento 

da Assembleia Municipal. 

 
2 Regimento da Assembleia Municipal de Tomar para o Mandato 2021-2025 
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Conclusão: 

 

As recomendações da Comissão Permanente da Assembleia Municipal de Tomar devem ser inseridas 

na Ordem do Dia pela Mesa, se tomadas por maioria absoluta, ou se tomadas por voto de qualidade, 

aquando da falta de consenso dos seus membros.  

Neste contexto, a deliberação que deu fundamento ao ponto 2 da Ordem de Trabalhos da Sessão 

Ordinária, ora apreciada, é conforme com o quadro normativo aplicável e, consequentemente, 

válida; por tal, a sua eventual alteração, conforme foi requerido, não é devida e nem exigível. 

 

27 de abril de 2023. 

 

Filomena Girão 

(Advogada cédula profissional 49004C) 

 

Filipa P. Silva 

(Advogada Estagiária cédula profissional 48971C) 
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